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102 — Despesas com ferramentas e utensílios de dura-
ção superior a um ano, com o valor unitário materialmente 
relevante.

103 — Despesas com artigos de decoração, designa-
damente carpetes, cortinados e quadros, bem como obras 
de arte.

104 — Despesas com equipamento relacionado com a 
actividade áudio -visual, nomeadamente câmaras de filmar, 
sistemas de som, painéis electrónicos de controlo, canais 
emissor/receptor, racks de montagem, monitores, etc.

105 — Despesas com o aluguer em regime de locação 
financeira da central telefónica.

106 — Despesa com o Palácio de São Bento classificado 
como bem de domínio público. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 1448/2007
de 12 de Novembro

A Lei n.º 4/2001, de 23 de Fevereiro, na redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 7/2006, de 3 de Março, prevê, no 
artigo 44.º -A, que a programação musical dos serviços de 
programas de radiodifusão sonora seja obrigatoriamente 
preenchida, em quota mínima variável entre 25  % e 40  %, 
com música portuguesa.

Os serviços de programas sujeitos ao preenchimento de 
tal quota, nos termos do artigo 4.º da Lei n.º 7/2006, de 3 de 
Março, em vigor desde o dia 3 de Maio de 2006, podem 
atingi -la de forma continuada e progressiva ao longo dos 
três primeiros semestres da sua vigência, deven do por isso 
respeitá -la integralmente a partir de 3 de Novembro de 2007.

Nos termos do disposto no artigo 44.º -F da referida lei, 
compete ao Governo estabelecer, através de portaria, por 
períodos de um ano, partindo do patamar mínimo fixado 
na lei, as quotas de difusão previstas no seu artigo 44.º -A.

Assim:
Considerando os indicadores disponíveis em matéria 

de consumo de música portuguesa e tendo sido ouvidas 
as associações representativas dos sectores envolvidos:

Manda o Governo, pelo Ministro dos Assuntos Parla-
mentares, o seguinte:

1.º A programação musical dos serviços de programas 
de radiodifusão sonora a que se aplique o presente regime 
legal é obrigatoriamente preenchida com a quota mínima 
de 25  % de música portuguesa.

2.º Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º da Lei 
n.º 7/2006, de 3 de Março, a presente portaria produz 
efeitos desde o dia 3 de Maio de 2007, vigorando até ao 
dia 2 de Maio de 2008.

O Ministro dos Assuntos Parlamentares, Augusto Er-
nesto Santos Silva, em 2 de Novembro de 2007. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Portaria n.º 1449/2007

de 12 de Novembro

Considerando que a LUSA — Agência de Notícias de 
Portugal, S. A., fornece ao Estado serviços noticiosos de 
âmbito nacional e internacional desde 1994;

Considerando continuar a LUSA — Agência de Notícias 
de Portugal, S. A., a ser a única agência portuguesa de 
notícias de âmbito nacional com informação actualizada 
vinte e quatro horas por dia;

Considerando que se mantém o interesse por parte do 
Estado na continuidade da prestação dos serviços noticio-
sos por parte da LUSA — Agência de Notícias de Portugal, 
S. A., aos diversos gabinetes dos membros do Governo;

Considerando ainda o interesse por parte da LUSA em 
celebrar um novo contrato de prestação dos seus serviços 
com um horizonte de três anos ao abrigo do disposto no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho;

Verificando -se disponibilidade por parte da RinG — rede 
de comunicações do Governo para continuar a assegurar a 
difusão da informação disponibilizada pela LUSA:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-
ças e pelo Secretário de Estado da Presidência do Conselho 
de Ministros, o seguinte:

1.º É autorizada a Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros a celebrar com a LUSA — Agência 
de Notícias de Portugal, S. A., um contrato de prestação de 
serviços noticiosos com a duração de três anos.

2.º Os encargos orçamentais do presente diploma não 
podem exceder, em cada ano com o IVA incluído, as im-
portâncias seguintes:

2007 — € 322 152;
2008 — € 322 152;
2009 — € 322 152.

3.º Os encargos resultantes da execução deste diploma 
serão satisfeitos pelas dotações adequadas inscritas e a 
inscrever no orçamento da Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros.

4.º É revogada a Portaria n.º 285/2004, de 20 de Março.
5.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 1 

de Janeiro de 2007.
Em 19 de Outubro de 2007.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 28/2007

de 12 de Novembro

Considerando os interesses comuns no desenvolvimento 
de um sistema mundial de navegação por satélite para utili-
zação civil e a importância do GALILEO como contributo 
para uma infra -estrutura de navegação e informação da 
Europa e da República da Coreia;

Reconhecendo e tendo em conta que a República da 
Coreia é um dos países que lidera no domínio da tecnologia 
electrónica, bem como o impacte importante na Europa 
da introdução no mercado asiático dos serviços fornecidos 
pelo GALILEO;

Considerando que o Acordo de Cooperação Relativo 
a Um Sistema Mundial Civil de Navegação por Satélite 
(GNSS) entre a Comunidade Europeia e os Seus Estados 
Membros, por um lado, e a República da Coreia, por outro, 




